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Coopera TCU 



Acompanhamento Lei Aldir Blanc 

Orientações, parceria e diálogo com gestores 

Incentivo à transparência e à divulgação das ações 

Análises de cruzamento de dados 

Avaliação dos resultados das ações 

Prestação de contas 



• Múltiplos requerimentos 

• Requerimentos por servidores 
ou empregados públicos 

• Requerimentos para titulares de 
benefícios previdenciários 
incompatíveis 

• Requerimentos para pessoas 
falecidas 

 

Exemplos de cruzamentos de dados 



Renda Emergencial 

• Não terem emprego formal ativo; 

• Não serem titulares de benefício 
previdenciário ou assistencial ou beneficiários 
do seguro-desemprego ou de programa de 
transferência de renda federal, ressalvado o 
Programa Bolsa Família; 

• Terem renda familiar mensal per capita de até 
meio salário-mínimo ou renda familiar mensal 
total de até três salários-mínimos, o que for 
maior; 

• Não terem recebido, no ano de 2018, 
rendimentos tributáveis acima de R$ 
28.559,70 ; 

• Estarem inscritos, com a respectiva 
homologação da inscrição, em, pelo menos, 
um dos cadastros a que se refere o art. 6º; e 

• Não serem beneficiários do auxílio 
emergencial previsto na Lei nº 13.982, de 
2020. 

Subsídio Mensal 

• Entidades que estejam com suas atividades 
interrompidas e que comprovem a sua 
inscrição e a homologação em algum cadastro 
de cultura relacionado no art. 6º; 

• Somente será concedido para a gestão 
responsável pelo espaço cultural, vedado o 
recebimento cumulativo, mesmo que o 
beneficiário esteja inscrito em mais de um 
cadastro ou seja responsável por mais de um 
espaço cultural; 

•   Consideram-se espaços culturais aqueles 
organizados e mantidos por pessoas,  
organizações da sociedade civil, empresas 
culturais, organizações culturais comunitárias, 
cooperativas com finalidade cultural e 
instituições culturais, com ou sem fins 
lucrativos, que sejam dedicados a realizar 
atividades artísticas e culturais. 

Editais, chamadas públicas e outros 
instrumentos 

• Editais, chamadas públicas ou outros 
instrumentos aplicáveis, por intermédio de 
seus programas de apoio e financiamento à 
cultura já existentes ou por meio da criação de 
programas específicos; 

• Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
deverão desempenhar, em conjunto, esforços 
para evitar que os recursos aplicados se 
concentrem nos mesmos beneficiários, na 
mesma região geográfica ou em um número 
restrito de trabalhadores da cultura ou de 
instituições culturais. 

Critérios de elegibilidade  






